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Parece que magistrados esqueceram-se da
obrigação de zelar pelo bem comum, como no
episódio do auxílio-moradia e do tíquete-refeição

Me assustaram as discussões públicas
entre magistrados de diferentes gra-
duações, inclusive das mais altas cortes
de Justiça do país, sobre o auxílio-mo-
radia e o tíquete-refeição cujos valores
constrangem os demais segmentos da
sociedade que não têm condições de
conquistar o benefício – pelo menos
nessas exageradas proporções.

A preocupação que me assalta é pelo
estúpido esquecimento daqueles que,
com obrigações sérias de zelar pelo bem
comum, a aplicação das leis e o es-
tabelecimento da ordem e da moral
pública, se deixam em-
balar pelo exercício da
ilegalidade, como ale-
gam algumas autorida-
des que não desejam re-
ceber tal tipo de auxílio.

A noite de 26 de junho
de 2013, como que por
encanto, desapareceu da
lembrança das nossas au-
toridades, notadamente
aquelas obrigadas a or-
denar o cumprimento da
lei. Naquela ocasião,
ocorreu no Estado, em
várias capitais e impor-

tantes cidades brasileiras uma onda de
quebra-quebra, incêndios e destruição
do patrimônio público e privado. Em
Vitória, invadiram a Assembleia Legis-
lativa, o Palácio Anchieta e quase des-
truíram o Palácio da Justiça. Foi um
acontecimento de consequências gra-
ves, obrigando o governo à mudança de
posições, que duraram pouco. Nunca
imaginei ver o que vi e me senti feliz no
dia que os ânimos acalmaram.

Estou pressentindo que aquela juven-
tude, empurrada por notórios arrua-
ceiros que saíram pelas cidades bra-
sileiras destruindo tudo que encontra-
vam pela frente, está voltando.

No dia 1º de novembro, cerca de 3 mil
pessoas, conforme informou a Polícia
Militar, se reuniram em frente ao Masp,
na Av. Paulista, para protestar contra a
reeleição de Dilma. Segundo os ma-
nifestantes, a presidente fora eleita com

apoio do suposto esque-
ma de corrupção na Pe-
trobras.

As manifestações foram
bem-sucedidas Brasil
afora e, no Rio de Ja-
neiro, destruíram a ima-
gem escandalosa do go-
vernador Cabral, elegen-
do o jogador Romário pa-
ra o Senado.

A vitória das manifes-
tações na nossa capital
foi a extinção do pedágio
na Terceira Ponte. Deve
parar por aí?
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As visões diferentes das equipes de Casagrande e
Hartung antecedem a eleição. Contudo, não foram
disponibilizados na internet relatórios consistentes

É atraso técnico e político inviabilizar a
transição republicana do governo Ca-
sagrande para o eleito Hartung. Nú-
meros em questão, posições diferentes e
o salutar debate sobre finanças públicas
foram suprimidos por pedidos açodados
de “investigação” e por “denúncias” de
última hora.

Quando foi institucionalizada em
2002, esse tipo de transição pretendia
reduzir riscos e tensões. Mas é o inverso
que rege as duas equipes – reafirmando
a velha política da terra arrasada.

Essas narrativas, no mínimo ultra-
passadas, desagradam à sociedade –
que paga a conta salgada. Se não bas-
tasse o clima hostil, persistem dúvidas, e
a necessidade de esclarecimentos crí-
veis, sobre a real situação do Tesouro.

Observe-se que as visões diferentes
das equipes de Casagrande e Hartung
antecedem a eleição. Contudo, não fo-
ram disponibilizados na internet re-
latórios consistentes que não se limitem
aos dois PowerPoint apresentados na
Assembleia, semana passada. Note-se
que a transição civilizada se pauta pela
ideia de gerar informações cidadãs.

Dos pontos que precisam ser abertos,
em linguagem acessível, destaco:

1. Pessoal: o que contribuiu decisi-
vamente para o aumento da folha, além
da contratação, entre outros, de mil
policiais militares? Aumentos salariais
via planos de cargos? O limite legal foi
atingido ou não?;

2. Custeio: quais despesas mais cres-
ceram? Além do Hospital Jayme Santos
Neves, o que mais influenciou?

3. Investimento próprio. Além dos
incrementos da folha e do custeio, a
redução nesse tipo de investimento
decorreu também de um colchão para
um sonhado segundo mandato unâ-
nime?

Há interações entre pessoal, custeio e
investimento. Por ex., a contratação de
mil policiais também eleva o custeio e
requer investimento – caso se pretenda
atingir metas.

4. Royalties e participações elevados:
quais foram as principais destinações e
o que mudará?

5. Financiamentos: quais foram os
principais financiamentos e a que custos
futuros?

6. Dívidas: qual o limite atingido em
2004? É um dos menores da federação?
Foram cancelados empenhos? Há pa-
gamentos atrasados?

7. Colchão: qual será o valor da he-
rança? Qual o percentual comprome-
tido com ações iniciadas até 2014?

Por fim, ocorreu alguma redução de
gastos ou o “mais com menos”?

A conta da informação ética, e não a
propaganda ou o choro, não pode ser
sonegada à sociedade.
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A guarda compartilhada
e os deveres dos pais
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É terrível imaginar que precisemos de um Congresso para dizer como adultos devem agir em relação a seus filhos

O Senado aprovou, no último dia 26, o
Projeto de Lei Complementar (PLC)
117/13, originário da Câmara dos De-
putados, que modifica o Código Civil
“para estabelecer o significado da ex-
pressão ‘guarda compartilhada’ e dispor
sobre sua aplicação”.

A guarda compartilhada não é no-
vidade, constando do Código Civil des-
de a Lei 11.698/2008, que definiu
guarda unilateral como “a atribuída a

um só dos genitores ou a alguém que o
substitua” e compartilhada “a respon-
sabilização conjunta e o exercício de
direitos e deveres do pai e da mãe que
não vivam sob o mesmo teto, con-
cernentes ao poder familiar dos filhos
comuns”.

Vemos avanços, como na melhor di-
visão do tempo de custódia dos filhos,
na preocupação com definição de ci-
dade-base, evitando que um dos ge-

nitores se mude com a criança di-
ficultando o convívio com o outro – em
velada alienação parental – além de
precisar melhor como se dá a su-
pervisão exercida pelo cônjuge que
não detém a guarda e os meios para
que esta se concretize, mas o ponto
mais notado é a obrigatoriedade do
regime de guarda compartilhada
quando os pais não chegam a um
acordo na separação.

A possibilidade da medida já existia na
Lei, mas nem sempre isso acontecia por
conta da expressão “sempre que pos-
sível”. O novo texto é mais incisivo e
determina que os envolvidos transfor-
mem o desejável em realidade.

Num mundo ideal os pais teriam de-
cência e responsabilidade suficientes

para não utilizarem seus filhos como
armas numa guerra de mágoas, bus-
cando, sem intervenção de ninguém,
proporcionar a eles o carinho, zelo e
segurança psíquica que as crianças pre-
cisam para se desenvolver, indepen-
dentemente dos motivos que tem para
não ficarem juntos.

É terrível imaginar que precisemos de
um Congresso para dizer como adultos
devem agir em relação a seus próprios
filhos, mas pior ainda é saber que sem
tal intervenção crianças sofrem por fal-
ta de mecanismos de proteção.

A eficácia da nova norma só o tempo
dirá, mas qualquer tentativa de impedir
atitudes mesquinhas dos pais e abalo no
que é relevante para os pequenos me-
rece nosso aplauso.


